
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.418.388 - RS (2018/0336672-2)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : LUIZ ORESTE TAVARES 
ADVOGADO : GUSTAVO AZEVEDO BEIRA  - RS072358 
AGRAVADO  : POSTALIS INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

COMPLEMENTAR 
ADVOGADOS : PAMELA GOULART FREITAS DOS SANTOS E OUTRO(S) 

- RS105703 
   GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS  - RS0056630
 

  

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

 

  

DECISÃO
Vistos, etc.

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por LUIZ ORESTE 

TAVARES contra decisão que inadmitiu o recurso especial, fundamentado no 

art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim 

ementado (e-STJ, fl. 249):

APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE 
COBRANÇA. POSTALIS. REVISÃO DE COMPLEMENTAÇÃO 
DE APOSENTADORIA. APLICAÇÃO DO REGULAMENTO 
VIGENTE NA DATA DO JUBILAMENTO. NECESSIDADE DE 
ROMPIMENTO DO VINCULO COM A EMPRESA 
PATROCINADORA. IMPROCEDÊNCIA MANTIDA.
1) Trata-se de ação de cobrança através da qual a parte 
autora, ora apelante, busca a revisão do benefício 
complementar de aposentadoria mediante a aplicação do 
regulamento vigente à época da adesão ao plano de 
previdência privada, julgada improcedente na origem.
2) Na esteira do entendimento jurisprudencial dominante, não 
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existe direito adquirido a um determinado regime jurídico de 
previdência, o que determina que as regras vigentes ao tempo 
da concessão do benefício é que devem ser observadas, não 
sendo legítima a utilização de regulamento já revogado. 
Mesmo sentido do disposto no art. 17 da Lei Complementar 
109/2001.
3) Necessidade de rompimento do vínculo com a empresa 
patrocinadora para fins de obtenção do direito à 
suplementação de aposentadoria, o que, no caso em apreço, 
ocorreu apenas em 15 de março de 2014. Inteligência do art. 
121 do Regulamento vigente à época do jubilamento, bem 
como art. 32, inc. I, da Lei Complementar 108/2001.
4) Assim, não merece acolhimento a irresignação da parte 
autora quanto ao cálculo de sua suplementação de 
aposentadoria, tendo em vista a impossibilidade de aplicação 
do regulamento vigente quando da adesão ao plano de 
previdência privada, mostrando-se correto o agir da entidade 
ré ao aplicar a regra vigente quando do preenchimento dos 
requisitos para implementação do benefício complementar.
APELAÇÃO DESPROVIDA

Nas razões do recurso especial, o recorrente alega que o acórdão 

recorrido "desconsiderou as normas contratuais e legais vigentes quando da 

adesão ao plano de previdência complementar, levando em consideração 

critérios criados posteriormente à adesão ao contrato" (e-STJ, fl. 275). 

Apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 254/267), o Recurso Especial foi 

inadmitido pela Corte de origem, ensejando na interposição do presente agravo 

(e-STJ, fls. 274/283).

É o relatório. 

Passo a decidir.

A irresignação recursal não pode prosperar.

Primeiramente, registra-se que o recurso em análise foi interposto contra 

decisão publicada na vigência do Novo Código de Processo Civil, de forma 

que deve ser aplicado ao caso o entendimento firmado no Enunciado 

Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, segundo o qual "aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 

partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
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recursal na forma do novo CPC".

A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca dos 

dispositivos de lei federal tidos por violados pelo acórdão impugnado, o que 

caracteriza deficiência na fundamentação recursal.

Assim, diante da ausência de indicação de artigo infraconstitucional 

supostamente vergastado nas razões do recurso especial, observa-se que a 

fundamentação do recurso é deficiente, aplica-se, portanto, na espécie, por 

analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL. PRELIMINAR. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCOMPREENSÃO DA 
CONTROVÉRSIA. SÚMULA 284 DO STF. ASTREINTES. 
VALOR FIXADO QUE ATENDE AOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. A não indicação, quando da apresentação das razões 
recursais, dos dispositivos supostamente violados, faz incidir, 
à hipótese, o teor da Súmula 284 do STF. (...)
4. Recurso especial não provido. (REsp 1.352.426/GO, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 
18/05/2015, grifei)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO.
1. O STJ entende ser inviável o Recurso Especial, fundado na 
alínea a do permissivo constitucional, que não especifica quais 
normas legais foram violadas. Incide, na espécie, por 
analogia, o princípio contido na Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."
2. No que toca ao apontado dissídio jurisprudencial, do mesmo 
modo verifico que o Recurso Especial não indica dispositivo 
de lei federal acerca do qual o Tribunal de origem teria 
adotado interpretação divergente daquela firmada por outros 
tribunais. Dessa forma, constata-se a deficiência da 
motivação. Aplica-se a Súmula 284/STF. 3. Recurso Especial 
não conhecido. (REsp: 1377145 RJ 2013/0116963-6, Rel. 
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Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 14/05/2013, DJe 22/05/2013)

Vale ressaltar que "a Corte Especial do STJ decidiu, no julgamento do 

AgRg no Resp 1.346.588/DF, Relator o Ministro Arnaldo Esteves Lima, que no 

recurso especial interposto com base na divergência jurisprudencial (art. 105, 

III, c, da CF), é imprescindível a indicação dos dispositivos legais sobre os 

quais se baseia o dissenso interpretativo, sob pena de não conhecimento do 

recurso" (AgRg no REsp 1.579.618/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, Dje em 01/7/2016).

Por fim, considerando que o presente recurso foi interposto na vigência 

do Novo Código de Processo Civil (Enunciado administrativo n. 7/STJ), 

impõe-se a majoração dos honorários inicialmente fixados, em atenção ao art. 

85, § 11, do Novo Código.

Por conseguinte, considerando-se o disposto no § 11 do art. 85 do 

Código de Processo Civil de 2015, arbitro os honorários recursais em R$ 

200,00 (duzentos reais), a serem suportados exclusivamente pela parte 

recorrente.

Advirta-se que eventual recurso interposto contra este decisum estará 

sujeito às normas do CPC/2015 (cf. Enunciado Administrativo n. 3/STJ), 

inclusive no que tange à aplicação de multa (art. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do 

CPC/2015).

Ante o exposto, CONHEÇO EM PARTE do recurso especial e, nessa 

extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO e, com base no art. 85, § 11, do 

CPC, arbitro os honorários recursais em R$ 200,00 (duzentos reais), a 

serem suportados exclusivamente pela parte ora recorrente.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 16 de abril de 2019.

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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